
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.542.253 - SC (2015/0164036-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
RECORRIDO : ARNALDO DIOGENES LOPES DE S THIAGO 
ADVOGADO : SOLANGE BÜCHELE DE S. THIAGO E OUTRO(S) - SC030859 
RECORRIDO : PAULO AFONSO EVANGELISTA VIEIRA 
ADVOGADO : MÁRCIO LUIZ FOGAÇA VICARI E OUTRO(S) - SC009199 
RECORRIDO : MARCO AURELIO DE ANDRADE DUTRA 
ADVOGADO : WALTOIR MENEGOTTO E OUTRO(S) - SC003058 
INTERES.  : ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES.  : ADMINISTRACAO DO PORTO DE SAO FRANCISCO DO SUL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. LEGITIMIDADE ATIVA CONCORRENTE E 
DISJUNTIVA. MINISTÉRIO PÚBLICO E ESTADO DE SANTA 
CATARINA. 
1. Na origem, a Ação de Improbidade Administrativa foi proposta pelo Estado de 
Santa Catarina contra ex-Governador e ex-Secretário da Fazenda em razão da 
celebração de contratos de mútuo financeiro sem autorização legislativa 
envolvendo a autarquia estadual Porto de São Francisco do Sul, condutas essas 
enquadradas na inicial como ímprobas com base nos arts. 10, VI e IX, e 11 da 
Lei 8.429/1992.
2. Cinge-se a controvérsia à aferição da legitimidade do Estado de Santa Catarina 
para o ajuizamento de Ação de Improbidade Administrativa contra 
ex-Governador, visando à aplicação de sanções pecuniárias e de caráter político.
3. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
4.  In casu, o Tribunal a quo julgou extinto o processo em face da ilegitimidade 
ativa do Estado de Santa Catarina, sob os seguintes argumentos: "Não me 
parecer razoável que se confira ao Estado de Santa Catarina, v.g., legitimação 
para propor ação de improbidade administrativa para 'apuração dos fatos 
representados para o fim de promover a 'persecutio criminis' contra a prática da 
prevaricação e de outros tipos penais que restarem identificados na conduta dos 
agentes públicos' (fls. 120/156). Para segurança da sociedade é imperioso que em 
casos como o sub judice seja ela reservada ao Ministério Público".

5. Nos termos do art. 17 da Lei 8.429/1992, "a ação principal, que terá o rito 
ordinário, será proposta pelo Ministério Público ou pela pessoa jurídica 
interessada", o que denota a legitimidade ativa concorrente e disjuntiva entre o 
Ministério Público e o ente público interessado na repressão de conduta ímproba, 
o que é reforçado, no caso, por o objeto da ação indicar conduta que causou 
prejuízo ao Erário. No mesmo sentido: REsp 1.070.067/RN, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 4.10.2010; e REsp 1.024.648/MG, Rel. 
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Ministro José Delgado, Primeira Turma, DJe 21.5.2008.
6. Na hipótese dos autos, verifica-se que o Ministério Público e o Estado de Santa 
Catarina possuem legitimidade concorrente e disjuntiva para o ajuizamento de 
Ação de Improbidade Administrativa.
7. Resta claro que o Estado é "pessoa jurídica interessada" na propositura da 
ação de improbidade administrativa, nos termos do art. 17 da Lei 8.4289/1992, 
visto que, conforme se dessume dos autos, os atos de improbidade praticados - 
celebração de contratos de mútuo com a administração superior do Porto São 
Francisco do Sul sem autorização legislativa - acarretaram o endividamento do 
ente estadual. As condutas ímprobas relatadas repercutiram, nítida e diretamente, 
no patrimônio do Estado. Tendo sido alvo das consequências deletérias do Ato de 
Improbidade Administrativa, evidencia-se a pertinência temática, aspecto 
relacionado ao interesse de agir da parte autora e, por conseguinte, a legitimidade 
do ente estadual para o ajuizamento da ação de improbidade.
8. Reconhecida a legitimidade ativa do Estado de Santa Catarina, os autos devem 
retornar à origem para prosseguimento no julgamento das Apelações. 
9. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 20 de outubro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.542.253 - SC (2015/0164036-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
RECORRIDO : ARNALDO DIOGENES LOPES DE S THIAGO 
ADVOGADO : SOLANGE BÜCHELE DE S. THIAGO E OUTRO(S) - SC030859 
RECORRIDO : PAULO AFONSO EVANGELISTA VIEIRA 
ADVOGADO : MÁRCIO LUIZ FOGAÇA VICARI E OUTRO(S) - SC009199 
RECORRIDO : MARCO AURELIO DE ANDRADE DUTRA 
ADVOGADO : WALTOIR MENEGOTTO E OUTRO(S) - SC003058 
INTERES.  : ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES.  : ADMINISTRACAO DO PORTO DE SAO FRANCISCO DO SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina assim ementado:  

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONTRATOS DE MÚTUO CELEBRADOS ENTRE O ESTADO DE 
SANTA CATARINA E O PORTO DE SÃO FRANCISCO DO SUL SEM 
AUTORIZAÇÃO LEGAL. PRETENSÃO JULGADA PROCEDENTE, EM 
PARTE. RECURSOS DOS RÉUS PROVIDOS.

"A ação de improbidade administrativa tem natureza 
especialissima, qualificada pela singularidade do seu objeto; trata-se 'de uma ação 
de caráter repressivo, semelhante à ação penal, diferente das outras ações com 
matriz constitucional, como a Ação Popular (CF, art. 5o, LXXIII, disciplinada na 
Lei 4.717/65), cujo objeto típico é de natureza essencialmente desconstitutiva 
(anulação de atos administrativos ilegítimos), e a Ação Civil Pública para a tutela 
do patrimônio público (CF, art. 129, III e Lei 7.347/85), cujo objeto típico é de 
natureza preventiva, desconstitutiva ou reparatòria' (Resp n. 827.445, Min. Teori 
Albino Zavascki); as graves 'conseqüências da eventual condenação em sede de 
ação judicial por ato de improbidade administrativa revelam que se está, de fato, 
diante de medida judicial de 'forte conteúdo penal', com 'inegáveis aspectos 
políticos', conforme reconhecida doutrina e jurisprudência do STF (Rcl. 2.138)' 
(TJMG, AC n. 1.0024.06.930400-4/001, Des. Armando Freire).

O Estado carece de legitimidade para ajuizar ação de improbidade 
administrativa contra ex-governador visando exclusivamente a aplicação de 
sanções pecuniárias e de caráter político. A Procuradoria do Estado não deve ser 
exposta a processo de politização partidária, do qual resultaria comprometida a 
sua credibilidade perante os destinatários dos seus serviços: a sociedade" (GCDP, 
AR n. 2009.043496-1, Des. Newton Trisotto).
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Os Embargos de Declaração opostos pela parte ora recorrente foram 

desprovidos.

O recorrente aponta violação do art. 535 do CPC/1973, com base na não 

apreciação da matéria ventilada nos Embargos de Declaração. Aduz ofensa ao art. 17 da Lei 

8.429/1992, sob o fundamento de que o Estado de Santa Catarina tem legitimidade para 

propor Ação de Improbidade Administrativa.

O Ministério Público Federal emitiu parecer pelo provimento do recurso, assim 

ementado (fl. 1441, e-STJ):

RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA.

I – INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO 
CPC. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL ADEQUADA E SUFICIENTE. 

II – ART. 17, CAPUT, DA LEI Nº 8.429/1992. 
LEGITIMIDADE CONCORRENTE E DISJUNTIVA PARA O 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO E DA PESSOA 
JURÍDICA INTERESSADA. PRECEDENTES. DOUTRINA. 

III – O ESTADO DE SANTA CATARINA É PESSOA 
JURÍDICA INTERESSADA. CONSEQUÊNCIAS DELETÉRIAS EM 
DECORRÊNCIA DA PRÁTICA DO ATO DE IMPROBIDADE. 
ENDIVIDAMENTO DO ENTE ESTADUAL. PERTINÊNCIA TEMÁTICA. 
INTERESSE DE AGIR. LEGITIMIDADE PARA O AJUIZAMENTO DA 
AÇÃO.

IV – INADEQUAÇÃO DO CONDICIONAMENTO DA 
LEGITIMIDADE AO OBJETO DA AÇÃO. NÃO CABE AO INTÉRPRETE 
DISTINGUIR ONDE A LEI NÃO DISTINGUE.

V – PARECER PELO PROVIMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.542.253 - SC (2015/0164036-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 10.6.2016.

Na origem, a Ação de Improbidade Administrativa foi proposta pelo Estado de 

Santa Catarina contra ex-Governador e ex-Secretário da Fazenda em razão da celebração de 

contratos de mútuo financeiro sem autorização legislativa com a autarquia estadual Porto de 

São Francisco do Sul, condutas essas enquadradas na inicial como ímprobas com base nos 

arts. 10, VI e IX, e 11 da Lei 8.429/1992.

Cinge-se a controvérsia à aferição da legitimidade do Estado de Santa Catarina 

para o ajuizamento de Ação de Improbidade Administrativa contra ex-Governador, visando à 

aplicação de sanções pecuniárias e de caráter político.

Inicialmente, constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 

Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.  

Na hipótese dos autos, o Tribunal a quo  julgou extinto o processo em face da 

ilegitimidade ativa do Estado de Santa Catarina, sob os seguintes argumentos: 

Considerando que a ação de improbidade administrativa tem 
natureza especialíssima, qualificada pela singularidade do seu objeto; que se trata 
'de uma ação de caráter repressivo, semelhante à ação penal [o destaque não 
consta do original] diferente das outras ações com matriz constitucional, como a 
Ação Popular (CF, art. 5o, LXXIII, disciplinada na Lei 4.717/65), cujo objeto típico 
é de natureza essencialmente desconstitutiva (anulação de atos administrativos 
ilegítimos), e a Ação Civil Pública para a tutela do patrimônio público (CF, art. 
129, III e Lei 7.347/85), cujo objeto típico é de natureza preventiva, 
desconstitutiva ou reparatória (Resp n. 827.445, Min. Teori Albino Zavascki) e 
que 'as conseqüências da eventual condenação em sede de ação judicial por ato 
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de improbidade administrativa revelam que se está, de fato, diante de medida 
judicial de 'forte conteúdo penal', com 'inegáveis aspectos políticos', conforme 
reconhecida doutrina e jurisprudência do STF (Rcl. 2.138)' (TJMG, AC n. 
1.0024.06.930400-4/001. Des. Armando Freire), concluo que o Estado carece de 
legitimidade para ajuizar ação de improbidade administrativa contra 
ex-governador visando exclusivamente a aplicação de sanções pecuniárias e de 
caráter político.

A Procuradoria do Estado não deve ser exposta a processo de 
politização partidária, do qual resultariam graves danos à sua credibilidade perante 
os destinatários dos seus serviços; a sociedade. Não me parecer razoável que se 
confira ao Estado de Santa Catarina, v.g., legitimação para propor ação de 
improbidade administrativa para 'apuração dos fatos representados para o fim de 
promover a 'persecutio criminis' contra a prática da prevaricação e de outros tipos 
penais que restarem identificados na conduta dos agentes públicos' (fls. 120/156). 
Para segurança da sociedade é imperioso que em casos como o sub judice seja 
ela reservada ao Ministério Público".

No julgamento dos Embargos Infringentes n. 2011.012114-0, em 
07.03.2012, o acórdão foi confirmado pelo Órgão Especial desta Corte.

02. Conquanto desnecessário, anoto que, fosse analisado o mérito 
da causa, impor-se-ia o rejeitamento da pretensão do autor. Ocorre que, em casos 
semelhantes ao sub examine, esta Corte tem decidido:

(...)
03. À vista do exposto, dou provimento aos recursos de Arnaldo 

Diógenes Lopes São Thiago e Paulo Afonso Evangelista Vieira, e julgo extinto o 
processo em face da ilegitimidade ativa do Estado de Santa Catarina; resta, 
temente, prejudicado o recurso de Marco Aurélio de Andrade Dutra.

Nos termos do art. 17 da Lei 8.429/1992, "a ação principal, que terá o rito 

ordinário, será proposta pelo Ministério Público ou pela pessoa jurídica interessada", o que 

denota a legitimidade ativa concorrente e disjuntiva entre o Ministério Público e o ente público 

interessado na repressão de conduta ímproba, o que é reforçado, no caso, por o objeto da 

ação indicar conduta que causou prejuízo ao Erário.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VERBA FEDERAL TRANSFERIDA 
AO MUNICÍPIO. LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL.

1. Cuida-se, na origem, de ação de improbidade proposta pelo 
Ministério Público Federal em razão de irregularidades na aplicação da verba 
federal (do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE) 
transferida a município.

2. O Tribunal de origem entendeu que o Ministério Público Federal 
é parte ilegítima para a propositura da ação de improbidade, por se tratar de verba 
municipal.
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3. Ainda que a verba federal tenha sido incorporada ao patrimônio 
do município, não há como negar que remanesce interesse jurídico à União em 
saber se a parte a que se vinculou por meio de convênio cumpriu, ou não, o 
acordado.

4. Existe, no presente caso, uma espécie de legitimidade 
ativa concorrente, alternativa ou disjuntiva entre a União e o Município, 
entre o Ministério Público Federal e o Ministério Público Estadual, não 
sendo cabível extinguir o processo advindo de ação de improbidade ou 
ação civil pública proposta por qualquer destes entes, já que todos têm 
interesse na apuração das irregularidades.

5. Precedente: REsp 1.070.067/RN, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 2.9.2010, DJe 4.10.2010.

6. Recurso especial provido, para reconhecer a legitimidade do 
Ministério Público Federal e determinar o regular prosseguimento da ação no juízo 
"a quo". (REsp 1216439/CE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 09/09/2011).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. CONVÊNIO MUNICÍPIO-UNIÃO. MÁ APLICAÇÃO 
E/OU DESVIO DE VERBAS CONVENIADAS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. MUNICÍPIO. LEGITIMIDADE ATIVA 
DISJUNTIVA.

1. Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as 
teses levantadas pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as 
decisões proferidas estejam devida e coerentemente fundamentadas, em 
obediência ao que determina o art. 93, inc. IX, da Lei Maior. Isso não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC. Precedente.

2. No mais, esta Corte Superior, decidindo inúmeros conflitos de 
competência, entende que, uma vez incorporada a verba advinda de convênios 
firmados com a União ao patrimônio municipal, a competência para apreciação e 
julgamento do feito é da Justiça Estadual, pois a União perde interesse no controle 
da destinação e uso da verba pública. A este propósito, inclusive, vieram as 
Súmula n. 208 e 209 do Superior Tribunal de Justiça.

3. A mesma lógica pode ser aplicada à presente demanda, cuja 
controvérsia diz respeito à legitimidade de Município para ajuizar ação civil pública 
por improbidade administrativa em face de ex-Prefeito para obter o ressarcimento 
de valores referentes a convênio celebrado entre o Município e a União com o 
objetivo de estabelecer condições para erradicação do mosquito da dengue (bem 
como a condenação do agente político em outras sanções da Lei de Improbidade 
Administrativa).

4. Ora, se os valores conveniados foram efetivamente repassados, 
passaram a constituir receitas correntes do Município, a teor do art. 11 da Lei n. 
4.320/64, razão pela qual pode vir a constituir dano ao erário municipal o gasto 
desvinculado dos termos do convênio.

5. Aliás, mesmo que assim não fosse, o Município tem 
interesse legítimo e próprio em ver cumpridos os termos do convênio por 
ele firmado, mesmo que a verba ainda não tivesse sido efetivamente 
incorporada a seu patrimônio. Sob esta perspectiva (que já foge um pouco 
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da adotada pelas Súmulas n. 208 e 209 desta Corte Superior, mas é 
igualmente válida), também a União poderia ajuizar ação civil pública por 
improbidade administrativa, na medida em que lhe interessa saber se a 
parte a quem se vinculou na via do convênio adimpliu com seus requisitos 
(notadamente a destinação vinculada dos recursos).

6. Uma advertência: os verbetes sumulares invocados de início 
foram cunhados com base em demandas penais, notadamente no que tange à 
definição de competência para processamento de crimes contra o patrimônio, que, 
como se sabe, segundo a jurisprudência desta Corte Superior, requerem, sob a luz 
dos princípios da estrita proteção de bens jurídicos e da lesividade, prejuízo de 
natureza eminentemente econômica. Não é mesmo possível, pois, aqui, a 
incidência perfeita dessas súmulas, sem qualquer temperamento.

7. É que o interesse processual na ação civil pública por 
improbidade administrativa transcende a mera aferição do patrimônio 
econômico. Simples a visualização desta conclusão na espécie: o combate 
à proliferação do mosquito da dengue insere-se no contexto de uma 
política pública de saúde de espectro nacional, envolvendo medidas de 
cooperação entre os entes federados, razão pela qual não é e sustentável 
alegar que a União não tem interesse jurídico - da mesma forma que o é 
alegar que o Município envolvido também não o tem. Trata-se de 
legitimidade ativa disjuntiva.

8. Sob um ou outro ângulo, tanto o Município como a União são 
parte legítimas para propor ação civil pública como a presente. O que é preciso 
guardar certa atenção, sem dúvidas, é para o fato de que, conforme se constate a 
presença de um, de outro ou de ambos, poderá se observar uma mudança de 
competência para processamento e julgamento do feito, com destaque para o que 
dispõe o art. 109, inc. I, da Constituição da República vigente.

9. Recurso especial parcialmente provido, determinando o retorno 
dos autos à origem a fim de que lá se desenvolva regularmente a ação intentada. 
(REsp 1070067/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 04/10/2010).

PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. OMISSÃO E 
CONTRADIÇÃO. INOCORRÊNCIA. CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO EDUCACIONAL. ABUSIVIDADE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO.  ART. 7º DA LEI Nº 
9.870/99.

1. O Tribunal a quo manifestou-se exaustivamente quanto aos 
assuntos levantados nos embargos de declaração, apenas contrariando o interesse 
da parte, o que, por óbvio, não basta para ficar configurado o vício de omissão 
atribuído ao aresto em testilha.

2. Não prospera a assertiva de que a Corte de origem incorreu em 
contradição, a qual resta caracterizada somente na hipótese em que a decisão 
judicial contém proposições inconciliáveis, o que não ocorreu no caso vertente.

3. Na origem, trata-se de ação civil pública ajuizada pelo 
Ministério Público do Estado de Goiás em desfavor da Universidade Vale do 
Acaraú-UVA sob o fundamento de que diversas das cláusulas inseridas nos 
contratos de prestação de serviços educacionais celebrados junto aos alunos da 
referida instituição revestem-se de manifesta abusividade, devendo, portanto, ser 
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alteradas ou mesmo excluídas da avença.
4. A fim de ampliar o espectro da tutela coletiva e permitir uma 

maior participação dos interessados diretos nas disputas dessa natureza, vários 
diplomas legais foram acrescentando, ao rol inicialmente estabelecido, outros 
entes dotados de legitimidade para ingressar com ação civil pública em situações 
especificamente definidas, como bem exemplifica o 7º da Lei nº 9.870/99, que 
disciplina os contratos de prestação de serviço educacional, nos seguintes termos:   
 "São legitimados à propositura das ações previstas na Lei nº 8.078, de 1990, para 
a defesa dos direitos assegurados por esta Lei e pela legislação vigente, as 
associações de alunos, de pais de alunos e responsáveis, sendo indispensável, em 
qualquer caso, o apoio de, pelo menos, vinte por cento dos pais de alunos do 
estabelecimento de ensino ou dos alunos, no caso de ensino superior".

5. É inconcebível a tese de que o advento dessa norma 
operou implicitamente a exclusão do Parquet como legitimado para 
ingressar com ação civil pública relacionada a assuntos dessa espécie. O 
argumento não se coaduna em absoluto com o microssistema processual 
da tutela coletiva existente no ordenamento pátrio, no qual vige a 
legitimidade concorrente e disjuntiva em que a inclusão de um ente como 
legitimado não afasta essa qualificação dos demais.

6. Não cabe a aplicação de multa em embargos de declaração 
manifestados com notório propósito de prequestionamento. Aplicação da Súmula 
98/STJ.

7. Recurso especial provido em parte. (REsp 1012158/GO, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 17/06/2009).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REPARAÇÃO DE DANOS POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 
PROPOSTA CONTRA EX-PREFEITO. MALVERSAÇÃO DE APLICAÇÃO 
DE VERBAS RECEBIDAS DE CONVÊNIO FIRMADO COM A UNIÃO. 
IMPORTÂNCIA INCORPORADA AO ERÁRIO MUNICIPAL. 
LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM DO MUNICÍPIO. OFENSA AO 
ART. 3º DO CPC RECONHECIDA.

1. Tratam os autos de ação de reparação de danos por atos de 
improbidade administrativa ajuizada em face de João Rodrigues Neto, ex-prefeito 
municipal de Lontra, e Radier Construções Consultoria Ind. e Com. Ltda. sob o 
fundamento de descumprimento de convênio firmado com a Fundação Nacional 
de Saúde -  Funasa, entidade vinculada ao Ministério da Saúde, no valor de R$ 
70.000,00 (setenta mil reais), visando à execução de sistema de esgotamento 
sanitário. A sentença extinguiu o feito, sem resolução de mérito, por considerar o 
Município de Lontra parte ativa ilegítima, sendo legítima a Funasa. O TJMG 
confirmou a sentença, reconhecendo a legitimidade ativa ad causam do Ministério 
da Saúde. Recurso especial da municipalidade sustentando, além de divergência 
jurisprudencial, ofensa ao art. 3º do CPC.

2. A verba liberada, por meio do convênio firmado com a 
Fundação Nacional de Saúde, foi incorporada ao erário municipal (tendo sido 
creditada em conta-corrente na data de 11/06/2002), detendo, pois, o Município a 
legitimidade para perseguir judicialmente a reparação pelos danos sofridos.

3. Ofensa ao art. 3º do CPC que se constata. Interesse e 
legitimidade ativa do Município reconhecidas, impondo-se a reforma das decisões 
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ordinárias.
4. Recurso especial conhecido e provido determinando-se o 

retorno dos autos ao juízo de primeiro grau para que prossiga à análise da ação. 
(REsp 1024648/MG, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, 
DJe 21/05/2008).

Na hipótese dos autos, verifica-se que o Ministério Público e o Estado de Santa 

Catarina possuem legitimidade concorrente e disjuntiva para o ajuizamento de ação de 

improbidade administrativa.

Fica claro que o Estado é "pessoa jurídica interessada" na propositura da Ação 

de Improbidade Administrativa, nos termos do art. 17 da Lei 8.4289/1992, visto que, 

conforme se dessume dos autos, os atos de improbidade praticados - celebração de contratos 

de mútuo com a administração superior do Porto São Francisco do Sul sem autorização 

legislativa - acarretaram o endividamento do ente estadual.

As condutas ímprobas relatadas repercutiram, nítida e diretamente, no 

patrimônio do Estado. Tendo sido alvo das consequências deletérias do ato de improbidade 

administrativa, evidencia-se a pertinência temática, aspecto relacionado ao interesse de agir da 

parte autora e, por conseguinte, a legitimidade do ente estadual para o ajuizamento da ação de 

improbidade.

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial para declarar a 

legitimidade ativa do Estado de Santa Catarina, devendo os autos retornar à origem 

para prosseguimento do julgamento das Apelações.

É como voto.
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